
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 907.659 - SP (2016/0104850-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RENE DE LIMA YAZAKI FILHO 
ADVOGADO : ADRIANA PATAH E OUTRO(S) - SP090796 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : OPERA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. ART. 219, § 5º, DO CPC. RESPONSABILIDADE PELA 
DEMORA NA CITAÇÃO. MECANISMOS DA JUSTIÇA. SÚMULA 
106/STJ. MODIFICAÇÃO DA CONCLUSÃO. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. No caso dos autos, conforme se depreende do disposto no acórdão recorrido, a 
Corte local expressamente consignou que a demora na execução dos atos de 
competência da Vara de Execuções Fiscais não pode ser imputada à Fazenda e 
fez incidir a Súmula 106/STJ.
2. Assim sendo, não há como modificar o posicionamento do Tribunal de origem 
quanto à responsabilidade pela demora da citação, visto que a Primeira Seção do 
STJ, em 9.12.2009, quando do julgamento do REsp 1.102.431/RJ, de relatoria do 
Ministro Luiz Fux, pela sistemática do art. 543-C do CPC, introduzido pela Lei 
dos Recursos Repetitivos, consolidou que a verificação de responsabilidade pela 
demora na prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do 
Recurso Especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 15 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 907.659 - SP (2016/0104850-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RENE DE LIMA YAZAKI FILHO 
ADVOGADO : ADRIANA PATAH E OUTRO(S) - SP090796 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : OPERA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto por Rene de Lima Yazaki Filho (fls. 199-204, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega que ocorreu a prescrição nos presentes 

autos e reitera as questões de mérito do apelo recursal.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 907.659 - SP (2016/0104850-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.11.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, o STJ  firmou a orientação de que a citação 

realizada retroage à data da propositura da ação para efeitos de interrupção da prescrição, na 

forma do art. 219, § 1º, do CPC, que é sim aplicável às Execuções Fiscais, conforme 

julgamento, pela Primeira Seção, do REsp 1.120.295/SP, submetido à sistemática do art. 

543-C do CPC. Veja-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE 
O FISCO COBRAR JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO 
PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS). PAGAMENTO DO TRIBUTO DECLARADO. 
INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ 
DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM DO PRAZO 
PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO.

(...)
13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, por 

intermédio de ajuizamento da execução fiscal, conjura a alegação de inação do 
credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo 
prescricional continua a escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito 
tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da citação do devedor 
(ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior 
redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN).

14. O Codex Processual, no § 1º, do artigo 219, estabelece que a 
interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o 
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que, na seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei Complementar 
118/2005, conduz ao entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolação 
do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento 
do feito executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional.

15. A doutrina abalizada é no sentido de que:

"Para CÂMARA LEAL, como a prescrição 
decorre do não exercício do direito de ação, o exercício da ação 
impõe a interrupção do prazo de prescrição e faz que a ação perca 
a 'possibilidade de reviver', pois não há sentido a priori em fazer 
reviver algo que já foi vivido (exercício da ação) e encontra-se em 
seu pleno exercício (processo). Ou seja, o exercício do direito de 
ação faz cessar a prescrição. Aliás, esse é também o diretivo do 
Código de Processo Civil:

'Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, 
induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda 
quando ordenada por juiz incompetente, constitui 
em mora o devedor e interrompe a prescrição.
§ 1º A interrupção da prescrição retroagirá à data 
da propositura da ação.'
Se a interrupção retroage à data da propositura da 

ação, isso significa que é a propositura, e não a citação, que 
interrompe a prescrição. Nada mais coerente, posto que a 
propositura da ação representa a efetivação do direito de ação, 
cujo prazo prescricional perde sentido em razão do seu exercício, 
que será expressamente reconhecido pelo juiz no ato da citação.

Nesse caso, o que ocorre é que o fator conduta, 
que é a omissão do direito de ação, é desqualificado pelo exercício 
da ação, fixando-se, assim, seu termo consumativo. Quando isso 
ocorre, o fator tempo torna-se irrelevante, deixando de haver um 
termo temporal da prescrição." (Eurico Marcos Diniz de Santi, in 
"Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Ed. Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs. 232/233)
16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad quem do 

prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem 
sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do CTN.

(...)

Perceba-se que o precedente da Primeira Seção abordou justamente a matéria 

debatida nos presentes autos: incidência da regra contida no art. 219, § 1º, do CPC às 

Execuções Fiscais, para que a interrupção da prescrição, em razão da citação do devedor, 

retroaja à data de ajuizamento da Execução Fiscal.

Assim, na prática, ocorrida a citação, a propositura da ação constitui o termo 

interruptivo do prazo prescricional. Por outro lado, a partir de então recomeça sua contagem, 
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mas no intuito de verificar eventual ocorrência da prescrição intercorrente. Foi exatamente isso 

que se decidiu no recurso representativo da controvérsia, acima transcrito ("a propositura da 

ação constitui o dies ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para 

sua recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do 

CTN").

Nesse contexto, é relevante analisar se, realizada a citação depois de cinco 

anos do ajuizamento da demanda, a demora decorreu de culpa do exequente ou do Judiciário. 

Nesta última hipótese aplica-se a Súmula 106/STJ: "Proposta a ação no prazo fixado para o 

seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não 

justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência."

O acórdão recorrido consignou (fl. 138, e-STJ, grifei):

No caso, proposta a ação executiva em 02.04.97 para a cobrança 
de créditos tributários constituídos em 16.10.96, foi determinada a citação em 
25.05.98 (fl. 02), não efetivada, conforme aviso de recebimento negativo em 
16.06.98 (fl. 12). Não localizado o devedor, o processo foi suspenso em 19.10.98, 
nos termos do artigo 40, caput, da Lei n.° 6.830/80 (fl. 13). Intimada em 09.03.00. 
a exequente permaneceu siJente e os autos foram remetidos ao arquivo em 
20.03.00 (fl. 10). Em 01.12.00, a exequente requereu, ainda dentro do prazo para 
o exercício do direito de cobrança, a inclusão e a citação do sócio, o que foi 
deferido em 15.02.01 (fls. 15 e 19). Expedida a carta de citação em 23.08.02 (fl. 
20), foi efetivada em 30.08.02 (fl. 22). Verifico, pois que a demora na 
execução dos atos de competência da vara das execuções ficais não pode 
ser imputada à fazenda.

No caso dos autos, conforme se depreende do trecho acima transcrito do voto 

condutor do acórdão recorrido, a Corte local expressamente consignou que a demora na 

execução dos atos de competência da Vara de Execuções Fiscais não pode ser imputada à 

Fazenda e fez incidir a Súmula 106/STJ.

Assim sendo, não há como modificar o posicionamento do Tribunal de origem 

quanto à responsabilidade pela demora da citação, visto que a Primeira Seção desta Corte, em 

9.12.2009, quando do julgamento do REsp 1.102.431/RJ, de relatoria do Ministro Luiz Fux, 

pela sistemática do art. 543-C, do CPC introduzido pela Lei dos Recursos Repetitivos, 

consolidou que a verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais 
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implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a este Tribunal 

Superior, na estreita via do Recurso Especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ. Confira-se a 

ementa do recurso representativo da controvérsia:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO 
DO PROCESSO POR CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO 
STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. 

1. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o 
decurso de determinado tempo sem promoção da parte interessada pela via da 
prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição 
indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário. 

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de 
tempo é consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a demora 
na citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. Inteligência 
da Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 
1109205/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 09/09/2009; 
REsp 882.496/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 26/08/2008; AgRg no REsp 
982.024/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/04/2008, DJe 08/05/2008) (omissis) 

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos 
atos processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o 
disposto na Súmula 07/STJ. 

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos 
à instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos da 
fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.102.431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 01/02/2010). 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0104850-1 AREsp 907.659 / SP

Números Origem:  05554988819974036182  199761825554986  5554988819974036182  9705554986

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENE DE LIMA YAZAKI FILHO 
ADVOGADO : ADRIANA PATAH E OUTRO(S) - SP090796 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : OPERA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RENE DE LIMA YAZAKI FILHO 
ADVOGADO : ADRIANA PATAH E OUTRO(S) - SP090796 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : OPERA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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